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O desenvolvimento da teoria do crime vem separando e dife-
renciando do corlCeito original de culpabilidade uma série, de
categorias que vão esvaziando aquela noção e relegando-a a uma
função residual.
O tratamento doutrinaI da idéia de culpabilidade tem condu-
zido a uma diversidade de significados desta palavra.
Na doutrina jurídico-penal atual se utiliza um sentido amplo
e um sentido restrito.
a) Sentido amplo: a culpabilidade chega a identificar-se com
a gravidade do delito i)nputável ao seu autor. Este sentido se
emprega quando se alude à culpabilidade como base de fii:ação
da pena segundo a gravidade do fato. Ex.: artigo .59 do Código
Penal que estabelece qUê a culpabilidade do autor é fundamento
para a fixação da pena. Tmnbém se utiliza este sentido. quando
se pretende ou se nega que a pena tenha de retribuir ou compen-
sar a culpabilidade do sujeito.
b) Sentido restrito: O termo culpabilidade secohtrapõe à
antijuridicidade, Primeiramente (Século XIX), houve uma con-
cepção psicológica da culpabilidade:· a culpabilidade esgotava-se
em suas espécies, dolo e culpa, e consistia na relação. psíquica
entre o autor e o resultado, tendo por fundamento a teoria causal
ou naturalística da ação. Postetionnente, surgiu uma nova dou-
trina de culpabilidade: a concepção psicológico-normativa, onde
o dolo e a culpa deixaram de ser considerados espécies da culpa-
bilidade, passando a elementos. A culpabilidade continha o dolo
como elemento psicológico e a exigibilidade e a culpa como fatores
normativos. Mas a incapacidade dessa concepção para e;:plicar a
existência de· causas .que excjueill a culpabilidade·· ainda que
subsista o dolo, motivoll uma nova dClUtrina de culpabilidade: a
.concepção normativa, .Bm que da relação psíquica entreu .• autor
e o resultado passou-se à reprovabilidade. Pelo finalisilloa. culpa-
bilidade deixou deser aparte subjetivado delito e se consolidou
como juízo de. reprovação por haver o sujeito atuado antijllricli-
camente quando podia ter agido de outro modo. Os pressupostos
da culpabilidade se reduziram à imputabilidade,àpossibiIidade de
conhecimento do ilícito e exigibilidade de conduta diversa.
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Dessa forma se produziu uma progressiva restrição do sen-
tido em que se usa o termo culpabilidade na teoria do crime.
O Estado democrático de direito deve partir do respeito de
uma série de garantias do individuo, que se tornam pressupostos
para a possibilidade de considerar-se alguém como culpável.
Antes de tudo, deve se ter em conta a dignidade humana:
somente quando a pena se impõe a alguém por algo que pode
considerar se obra sua enquanto ser racional, se respeita a digni-
dade humana. O Estado democrático de direito tem que oferecer
ao individuo a possibilidade de evitar a pena comportando-se
conforme o direito.
Demais exigências aceitas para considerar-se alguém como
culpável:
a) o princípio da personalidade da pena. Impede castigar
alguém por um fato alheio. Não se admite a responsabilidade
coletiva;
b) o princípio da responsabilidade pelo fato. Exige um direi-
to penar do fato e se opõe à possibilidade de castigar o caráter
"ou o modo de ser. "Deve repelir-se a teoria da culpabilidade pela
conduta de vida ou a culpabilidade pelo caráter. Este princípio
se liga com o da legalidade e a exIgência de tipicldade dos delltos;
c) a exigêncía de ímputação objetiva do resultado lesivo a
uma conduta do sujeito (nexo de causalidade);
d)a exigência de dolo ou culpa (imputação subjetiva). Não
há a responsabilidade objetiva;
e) a necessidade de culpabilidade em sentido estrito, que
exige a imputabilidade do sujeito, a possibilidade de conhecimento
da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.
Relação entre antijuridicidade e culpabilidade em sentido
amplo: os pressupostos da antijuridicidade se distinguem dos da
culpabilidade em sentido estrito. Mas exigências do princípio da
culpabilidade em sentido amplo foram aqui consideradas uma
série de pressupostos que condicionam a antijuridicidade. Assim,
a conduta humana é a base do injusto, mas também condiciona
a possibilidade de considerar-se a alguém como culpável em
sentido amplo da lesão ou perigo de lesão que motiva, a pena.
"O mesmo sucede com a exigência do nexo de causalidade (impu-
tação objetiva) que condiCiona a -tipicidade penal e também a
possibilidade de "culpar" o sujeito- da lesão oli perigo de lesão.
Finalmente também a imputação subjetiva (dolo ou culpa) que
se liga ao tipo e à culpabilidade em sentido amplo_
Quando dizemos que um elemento do injusto pode condicio-
nar também a culpabilidade em sentido amplo, estamos pensando
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na possibilidade de culpar o sujeito pela lésão ou perigo de lesão
material.
Ao contrário, quando falamos de culpabilidade em sentido
estrito, pensamos na possibilidade de culpar o sujeito pelo fato
antijuridico.
A razão última da pena é a vontade de evitar lesões de bens
juridicos e, em conseqüência, aquelas condutas antijuridicas que
a propiciam. Não se castiga a culpabilidade, mas sim o ataque
antijuridico a um bem juridico. O que ocorre é que somente pode
castigar-se o autor deste ataque se lhe são atribuidas as condições
que permitem afirmar sua culpabilidade.
Ê necessário que o fato não seja apenas obra objetiva e
subjetiva do autor, mas também obra dele enquanto sujeito dotado
de um determinado nivel de racionalidade. Assim, não se pode
dizer que o fato voluntariamente cometido por um inimputável
não seja obra sua mas, mesmo assim, existe acordo em que tão
pouco se pode imputá-lo.
Dessa forma, surge a questão: qual o fundamento da irrespon-
sabilidade de quem atua sem culpabilidade em sentido estrito,
como sucede com o inimputável ou quem atua sob uma causa
de exclusão da culpabilidade? Porque há de exigir-se a mencio-
nada racionalidade do fato para que seja punível?
Uma resposta seria que quem realiza o fato antijuridico sem
culpabilidade em sentido estrito não pode responder penalmente
porque atua sem liberdade e o fundamento da responsabilidade
penal é o livre arbitrio (poder atuar de outra forma).
Essa construção oferece inconvenientes: por um lado, não
pode ser admitida por quem estima que o conceito do livre
arbítrio não é manejado cientificamente porque encerra uma
suposição metafísica indemonstrável e que, portanto, não pode
ser utilizada para servir de fundamento da responsabilidade penal.
Por outro lado, tampouco quem acredita válido o conceito de livre
arbítrio há de admitir necessariamente que os inimputáveis care-
çam de liberdade de vontade. Dessa maneira, a razão pela qual
o inimputável não deve responder penalmente não pode buscar-se
na inexistência naquele do livre arbitrio.
Desde uma concepção da pena como instrumento de preven-
ção dos delitos se propôs outra possível fundamentação para as
causas que excluem a culpabilidade. Estas causas contemplariam
aqueles casos em que pese ser antijurídlco o fatá realizado, não
existe necessidade de peha frehte ao seu autor. A culpabilidade
faltaria, pois, àqueles sujeitos frente aos quais hão houve neces-
sidade de pena. O inimputável seria na realidade um sujeito não
motivável pelas normas. No entanto, também não é correto afir-
mar-se que os inimputáveis não sejam motivados normativamente.
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. a) que toda pena supõe culpabilidade,democto quenáD pode
ser castigado quem atua sem culpabilidade;
b) que a pena não pode ultrapassar a medida daculpabi-
lidade.
O princípio da culpabilidade é deorde11l eónstitm::ibrtal(n1llla
poenasille culpa). O Código Penal Brasileiroconténi éXpressa-
mente o princípio deútllpabilidade noártigo 59, ainda que
mediante uma fórmula umpollcoêqu.iv6cada,segundo a qual a
culpabilidade é somente base da.fíXaçãodapena.O.princípioda
culpabilidadeserve, antesde tudo, à, necessária pJ;"Qteçãodgdelin-
qüente.frente a toda. extralimitação do Estadoque>ex:e:rça>tlma
ação repressiva.' . ..... .i
A pena pressupõe culpabilidade. Culpabilidade é reprovabili-
dade. Com o juízo de desvalor da culpabilidade se reprova o
autor por não haver se comportadoconformeoDir~ito,pornão
haver se· decidido pelo Direito, quando podia cOIUPottat..~econ­
forme o Direito, quando havia podido decidir-se pelo DiFeit(}o
Conseqüência que deriva do princípio da culpabilidade para
o limite máximo da pena: o fimpreventivó não pode levar a
ultrapassar a pena justa.
O princípio daculpabilidadesemantémdeformagêral na
prática dos Tribunais do mundo.· inteiro. Isso nosmostraqu.e
não se trata de uma· questão .. teórica, que pode .ser deciclidadesta
ou de outra forma, .. senão do. único carninh9 da Política Criminal
que se pode seguir. em todos os sistelTIas p()líticos, .s{3se qll;er
resolver os problemas práticos da Justiça J?enaLem eoncordânda
com as convicções valorativas da coletividade.
Enquanto que a· função fundameritadóra e limitadora da pena
pelo princípio da culpabilidade ... se. tem fora .. dectúvida, aCLttest~o
que se tem é até que ponto a pena pode ser atenuada.por.depaixo
da medida de culpabilidade. por. razões. de prevenção es})~cial.
Se a pena há de ser a compensação daculpável.violaçãodo
Direito, porque somente assim pode se alcançar de forma justa
o fim de proteção da sociedade, deve manter-se uma adequada
proporção entre o conteúdo da culpabilidade e a medida da pena,
impedindo uma redução excessiva da pena, de modo que, por
exemplo, a um crime deve ser imposta a pena ainda que o autor
se haja integrado por completo na sociedade?
A resposta afirmativa, impedindo a redução da pena abaixo
da medida de culpabilidade, não é satisfatória do ponto de vista
político-criminal.
A expressão"a culpabilidade como fundamento da pena" deve
ser entendida no sentido de que o marco para a determinação
da pena concreta se forma pela culpabilidade e por considerações
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Pode de algum modo a norma mqtivaroinimputável; pese a sua
falta de culpabilidade. Mas, ainda que o enfermo mental, como
todo inimputável, não deixe de ser totalmente motivado pela
norma, sua decisão não se pode eol1siderarprodutqdeul1l
processo de motivação normal. No inimputável concop,'elueertas
condições mentais que diminuem o limite do que pode conside-
rar-se normal. dentre as possibilidades de que dispõe ·0 sujeito
a priori para atender à chamada da norma. Os inimputáiJeisnão
podem compreender suficientementeo. sentidodo.aleanceda
ameaça penal. A possibilidade de motivação anorn1al. que. subsiste
não poderia, -por isso, ser tolTIada como base para castigar o
inimputável num Estado Social e Democrático de Direito. Urrital
Estado. impõe limitar a função preventiva com base no modelo
democrático no grau de exigibilidade que a sociedade considera
tolerável sob o prisma da capacidade de resistência do homem
normal frente à tentação de delinqüir e nos limites da exigência
de igualdade dos cidadãos. O limite máximo do ptmível num
direito democrático, que intenta responder às expectativas do
homem normal, isto é, da coletividade à que se dirige, é o exigível
adito hOffilõ;m normal. Tratar aos iriimpütáveis como normais
desconhecendO que carecem de uma capacidadenormalparaaten-
der à chamadad,a norma violaria o princípio da ígtlaldadeperante
a lei. O mesmo vale para explicara necessidade de deixar sem
castigo aos que atuam sob causa de exclusão da culpabilidade.
O imputável deve ser tratado ao nível dá sua conduta privada
e social como uma pessoa capaz de uma atuação livre e respon-
sável. E isto não só para corresponder às exigências da Lei
Fundamental e à consciência humana da liberdade comol'ealidade
social e física indiscutível, mas também porque nenhuma ordem
jurídica que reconheça a dignidade humana e o princípio da
igualdade pode dispor de outro modo.
É preciso· reconhecer que·· a .ausência do escândalo sócial·· ante
a exclusão da culpabilidade se deve precisamente à que a socie-
dade compartilhe do critério político-criminal segundo o qual não
é lícito castigar a quem não atua em condições dellniá motivação
normaL
.Quandq nos referimos à culpabilidàde,esteeoncéitodeve ter
exc1usiv'amellte umafunção .de promoção da liberdadeed.e restri-
Çã,o-do poder punitivo estatal~m~s em parte algumaserve<para
fins repressivos como.· fundamento· de uma. retribuição da culpa,
uma vez que- uma retribuição desvinculada· de finalidades preven-
tivascarece de sentido: .
o princípio da culpabilidade signir"icaque a pena criminal
deve somente fundar-se na constatação dsque_ pode imputar-se
o fato ao seu autor. Deste princípio se depreende:
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preventivas, pois se deve ter em conta Os efElitOs da pena para
a vida futura do delinqüente.
Afunçã6limitadora dá culpabilidade proibeque se possa
impor por razões de prevenção·especial uma penasuperior·àquéla
qUEl ... pf:}rmite •o marco •daculvabilidade, Iviasesternesmo marco
pode ser completado•.•com.critérios.· pr(;}yentivos.. especiaiseéçrimi-
nologicamente desejável~. éjuridieamente .•·.. admissíyelihnporuma
pena~ orientada<pela •... prevenção especial, inferior àquela que cor-
responderia pela. culpabilidage .• .·•· ·.••.·.··.i ···.. ··.· · .
Isto·.llã6··.signifiCa,nãoobstantê~que.él1l taisica~osJàtlão.··· ..se
détermine a medida·· da. pena··pelaculpa,maspelo·.·.·.·seuefeito ..··· de
prevenção, porque o .que sucede é que, .paraevitat'co11seqüêficias
nocivas ao níveldaprevençãoespecial,serenuncia, ..emparte 8,
penarealrnentemetecida,
vmarnédidaexátadápena.ClüecOtrespondaaograücté.culpa-
bilidadepão·.•·.·só···éimpossíveldeseeonhecer,como.r~ãoexiste.em
absoluto. Não se pode <somente com a ajuda da culpabilidade
alcançar"sELU11;la-pena exata,.Sf:} serenun<;iaàs finalidactespreven.
tivas, então a magnitude concreta da pena clehtro •••.·doma,rcO.····da
culpabilidade, .. só. se podefixararbitrarial11ente~<··i< •.....•.
Não é-verdadeira a suposição dequeiRconcessâOdeàtenua-
ções.·.•desejadas por .... razõesde.prevel1çã()··.esp~cial teriam de se
reaHzar·.··à ••·custadedesvantagenspara.··aprevençãogeraI.
... ..... Nao.se·J)Oderresci#~i.fdapreYençãÓger~fp()r~li~é ....O.. f~fi
daBena.que·.rea1iza.··.·.al11is~ãQdO. }Jireito Penalcomo.-·protetor de
um···ordenamentojuridicoepacífico;
A idéia dedf:}fesa •.·d9])ireitodeterl1lina,oslimites.detltrodos
qusJs •podel11~er .Iev~dosel11contae()nsid~raçÕesdelJreyenção
~special no ·1Uarc?da retribuiçãodaculpabilidad~.Apreyenção
especial· temumamissã?RSUmprir,cujo·a.bapclono por"tl111 prip-
cípio dapenaadequada-àclllpabilidade não pode satisfazer doponto de vista politicocriminal.
